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2 — Os utentes assumem plenamente os riscos inerentes à utilização 
dos percursos pedestres, incluindo os classificados oficialmente, não 
podendo os mesmos reclamar indemnização por danos eventualmente 
sofridos, salvo quando os mesmos são imputáveis a quem seja respon-
sável pela sinalização ou manutenção dos percursos.

Artigo 31.º
Fiscalização e Vigilância

1 — Compete à Câmara Municipal vigiar o cumprimento das obri-
gações constantes no presente regulamento por parte dos promotores. 
Comprovado um incumprimento, a Câmara Municipal deverá emitir um 
auto de notícia de modo a proceder a eventuais correcções por infracções 
por faltas detectadas.

2 — A Câmara Municipal implementará os mecanismos de controlo 
da qualidade dos percursos licenciados, visando a sua manutenção e 
segurança, através da realização de vistorias periódicas aos percursos, 
de inquéritos aos praticantes (disponíveis em suporte de papel e digital 
no Site da Câmara Municipal) e de outras acções resultantes da infor-
mação recolhida.

3 — A Câmara Municipal poderá proceder ao encerramento do per-
curso pedestre sempre que se verifique as seguintes situações:

a) Mediante parecer e por proposta da Comissão Municipal de Defesa 
da Floresta, quando o percurso pedestre resulte afectado integral ou 
parcialmente ou por acção incompatível e que não exista um traçado 
alternativo idónea ou por situações de risco de incêndio florestal.

b) Quando a falta de manutenção do percurso pedestre o torne inviável 
para o seu uso normal.

c) Mediante pedido do promotor do percurso pedestre.

4 — Após a cessação do licenciamento, o percurso será encerrado, 
sendo obrigatório retirar todo o sistema de sinais, cujos encargos ficarão 
a cargo do promotor. a)Maria José Guerreiro.”. O Vereador Aristides 
Sousa propôs que no Regulamento atrás transcrito fossem ainda con-
siderados a inserção de coordenadas de GPS na sinalética dos trilhos. 
A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta e nos termos 
do artigo 118.º do CPA submeter a apreciação pública pelo prazo de 
30 dias. Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presentes 
o Presidente da Câmara e os Vereadores Vítor Lemos, Luis Nobre, Maria 
José Guerreiro, Carvalho Martins, Mário Guimarães, Ana Palhares e 
Aristides Sousa. “

27 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara, José Maria Costa.
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Regras de marcação dos percursos pedestres 
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 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 15366/2011
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se público que, por meu despacho datado de 06/07/2011, 
foi homologada a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao 
procedimento concursal comum para 1 posto de trabalho de técnico 
superior (área de Arquitectura Paisagista), em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo determinado, a qual se encontra 
disponível para consulta na página electrónica deste Município em www.
cm -vilareal.pt e afixada no Gabinete de Atendimento ao Público.

13 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Manuel do 
Nascimento Martins.

304914143 

 FREGUESIA DE ALGOZ

Aviso n.º 15367/2011

Anulação de procedimento concursal para recrutamento
de um Assistente Técnico

Nos termos do n.º 2 do artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, a Junta de Freguesia de Algoz deliberou em reunião do 
dia 12 de Julho de 2011, a anulação do procedimento concursal para o 
recrutamento de um Assistente Técnico — Referência A, aberto pelo 
n.º aviso n.º 7472/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 59, de 24 de Março de 2011.

26 de Julho de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, Sérgio 
Filipe Neves Antão.

304960865 

 FREGUESIA DE PORTO COVO

Declaração de rectificação n.º 1220/2011
Rectifica o aviso n.º 14674/2011, de 27 de Junho, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2011.
Faz -se público que, no § 3.º do referido aviso, onde se lê «Custódio 

Augusto Estêvão Laranjeira» deve ler -se «Custódio Augusto Estêvão 
Laranjeira — Bom (16 valores).»

26 de Julho de 2011. — O Presidente do Júri, José António Gil Pratas.
304962793 

 FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO

Aviso n.º 15368/2011

Celebração de Contrato de Trabalho em Funções Públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1., do artigo 37.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público, de harmonia 
com a deliberação da Junta de Freguesia tomada em reunião realizada 
no dia 02 de Junho de 2011, e na sequência de procedimento concursal 
comum, que se procedeu à celebração de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, com o seguinte indivíduo, com 
efeitos a partir de 01 de Julho de 2011:

Carreira geral de assistente operacional, categoria de assistente opera-
cional, 1.ª posição remuneratória, nível 1 da tabela remuneratória única 

Ezequiel Mendonça das Neves
30 de Junho de 2011. — A Presidente da Junta, Celestina Maria 

Agostinho de Brito Neves.
304965109 

 FREGUESIA DE VALE LONGO

Edital n.º 760/2011

Brasão, Bandeira e Selo
Alberto Pires Monteiro, presidente da Junta de Freguesia de Vale 

Longo, do município de Sabugal:
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Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
freguesia de Vale Longo, do município de Sabugal, tendo em conta o 
parecer emitido em 30 de Março de 1999, pela Comissão de Heráldica 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea q), do n.º 2 do art.º 17.º do Decreto Lei n.º 169/99 de 
18 de Setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da 
Plenário de Freguesia de 11 de Julho de 2011.

Brasão: escudo de verde, ponte de três arcos de prata, lavrada de negro, 
torreada à sinistra, movente dos flancos e de uma campanha ondada 
de prata e azul; em chefe, mó de moinho de ouro, aberta do campo e 
realçada de negro. Coroa mural de prata de três torres. Listel branco, 
com a legenda a negro: «VALE LONGO».

Bandeira: branca. Cordão e borlas de prata e verde. Haste e lança 
de ouro.

Selo: nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de Vale 
Longo — Sabugal».

18 de Julho de 2011. — O Presidente, Alberto Pires Monteiro.
304929445 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 15369/2011

Contratação por tempo determinado de um assistente
operacional (Renovação)

Para os efeitos previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
conjugado com a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público 
que estes Serviços Municipalizados em sua reunião de 24 de Junho de 
2011 deliberou renovar por doze meses o contrato a termo resolutivo 
certo celebrado com José Manuel Faria da Silva na categoria de As-
sistente Operacional (Mecânico de Auto), com início a 2 de Agosto de 
2011, nos termos do art. 103.º e do n.º 1 do art. 252.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro.

5 de Julho de 2011. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Vítor Manuel Castro de Lemos.

304954969 

PARTE I

 COFAC, COOPERATIVA DE FORMAÇÃO E ANIMAÇÃO
CULTURAL, C. R. L.

Despacho n.º 9679/2011
Considerando que, a requerimento da COFAC — Cooperativa de 

Formação e Animação Cultural, C. R. L., foi apresentado o pedido de 
acreditação prévia do ciclo de estudos conducente ao grau de Doutor 
em Ciências da Comunicação, para a Universidade Lusófona de Hu-
manidades e Tecnologias, cujo interesse público é reconhecido pelo 
Decreto -Lei n.º 92/98, de 14 de Abril;

Considerando que o mesmo foi instruído, organizado e apreciado, 
nos termos dos artigos 52.º a 57.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de Setembro, pela Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior;

Considerando a decisão favorável do Conselho de Administra-
ção da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior de 
14 -06 -2011;

Considerando que a criação do referido ciclo de estudos foi objecto 
de registo na Direcção -Geral do Ensino Superior com o número R/A -Cr 
54/2011;

Nos termos dos Estatutos da Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias;

Manda o Presidente da Direcção da entidade instituidora da Universi-
dade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, ao abrigo dos números 3 
e 4 do artigo 73.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de Setembro, que se publique a estrutura curricular 
e o plano de estudos, nos termos constantes do “Formulário” (Despacho 
n.º 10543/2005, de 11 de Maio), anexo ao presente despacho.

28 de Julho de 2011. — O Presidente da Direcção da COFAC — Co-
operativa de Formação e Animação Cultural, CRL, Manuel de Almeida 
Damásio.

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Lusófona de Huma-
nidades e Tecnologias.

2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Escola de 
Comunicação, Artes e Tecnologias de Informação.

3 — Curso: Ciências da Comunicação.
4 — Grau ou diploma: 3.º Ciclo.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Comuni-

cação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180.
7 — Duração normal do curso: 6 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não se aplica.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

3.º Ciclo em Ciências da Comunicação 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Comunicação  . . . . . . . . COM 140 30
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . CS 10

Total. . . . . . . . . . . . 150 30

 10 — Observações:
11 — Plano de estudos:

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

3.º ciclo

Ciências da Comunicação

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologias de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . 250 TP — 60 10




